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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO 
PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. 
EMPREGO DE ARMA BRANCA. DESNECESSIDADE DE 
PERÍCIA. CONCURSO DE AGENTES. PROVA 
TESTEMUNHAL. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INAPLICABILIDADE. CRIME ÚNICO. 
INVIABILIDADE. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO 
FORMAL CONFIGURADO. REGIME MAIS GRAVOSO. 
REINCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio, 
visando à revisão de decisão que manteve a qualificadora do 
emprego de arma branca e a majorante do concurso de agentes 
em crime de roubo, bem como a valoração dos antecedentes e o 
concurso formal de crimes. Alega-se a necessidade de perícia 
para a comprovação do uso da arma branca, bem como o 
afastamento da majorante do concurso de agentes, dos maus 
antecedentes na primeira fase da dosimetria da pena, o 
reconhecimento de crime único e a fixação de regime menos 
gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a existência de flagrante ilegalidade na 
manutenção das majorantes e na fixação da pena, incluindo a 
valoração dos maus antecedentes e o reconhecimento do 
concurso formal de crimes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
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do Supremo Tribunal Federal veda o uso do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. A majorante do uso de arma branca no crime de roubo 
prescinde de perícia técnica quando outros meios de prova são 
suficientes para demonstrar a utilização do objeto, como 
depoimentos de testemunhas e confissões, em conformidade 
com os precedentes desta Corte.
5. A configuração do concurso de agentes também se demonstra 
pelas declarações consistentes das vítimas, que indicaram a 
atuação coordenada dos acusados, sendo incabível a análise 
detalhada de provas em sede de habeas corpus.
6. Condenações anteriores, mesmo atingidas pelo período 
depurador de cinco anos para efeitos de reincidência, podem ser 
consideradas para valoração negativa dos antecedentes, 
conforme entendimento pacífico do STJ e do STF, sendo 
justificada a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
7. Quanto à aplicação do denominado "direito ao esquecimento", 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação 
dos antecedentes deve ser feita com observância aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em 
consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja 
mais de 10 anos. 
8. A hipótese vertente não comporta a pretendida relativização 
excepcional das condenações antigas, fundada na teoria do 
direito ao esquecimento. In casu, a condenação utilizada para o 
reconhecimento dos maus antecedentes do agente teve sua 
punibilidade extinta em 6/11/2018 (e-STJ fls. 15/16) e o crime 
objeto deste processo ocorreu em 7/9/2022 (e-STJ fl. 31), ou 
seja, em intervalo inferior a 10 anos em relação à prática do 
crime ora imputado ao réu, de modo que não há ilegalidade no 
desabono do vetor dos antecedentes.
9. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, não há que se 
falar em crime único quando no mesmo contexto fático são 
subtraídos bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, 
neste caso, a regra do concurso formal, prevista no art. 70 do 
Código Penal.
10. O regime inicial fechado é mantido, justificado 
pela reincidência específica do réu, em conformidade com o art. 
33, § 2º, b, do Código Penal, e jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça.
11. Não há ilegalidade flagrante a justificar a concessão da 
ordem de ofício, pois a decisão recorrida está fundamentada e 
em conformidade com a jurisprudência.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 75):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DEYVID ANDRE HERCULANO DA SILVA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1502107-36.2022.8.26.0530). O paciente 
foi condenado à pena de 7 anos, 3 meses e 3 dias de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 16 dias-multa, por infração ao 
art. 157, § 2º, II e VII, do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A impetrante alega: a) ausência de laudo pericial da suposta arma 
branca utilizada no crime; b) afastamento da majorante prevista no art. 
157, § 2°, II, do CP, pois não ficou demonstrado que o réu teria se 
reunido com outrem na intenção de praticar qualquer ato ilícito; c) não 
incidência do concurso formal de crimes; d) inviabilidade na majoração 
da pena-base em razão dos maus antecedentes do paciente, 
porquanto ultrapassado o marco depurador de 5 anos previsto na 
legislação criminal; e e) possibilidade de fixação do regime prisional 
semiaberto.

Requer liminar para suspender os efeitos do acórdão e, 
definitivamente, deferimento da ordem para que seja "readequada a 
pena imposta, devendo ser afastada a qualificadora prevista pelo art. 
157, § 2°, II e VII, do Código Penal, assim como a majorante prevista 
pelo art. 70 do CP, com a consequente alteração do regime de 
cumprimento de pena" (e-STJ fl. 12).

É o relatório.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
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flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegações da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 69-71):

Incabível a alegação da combativa Defesa de que a falta de perícia 
na faca utilizada no crime inviabilizaria o reconhecimento da 
majorante.

O instrumento contra o pescoço da ofendida provoca ameaça 
contundente, o que torna irrelevante qualquer perícia que ateste a 
lesividade da arma.

É certo que o objeto, por si só, foi suficiente para intimidar as vitimam e 
assegurar o crime.

Nesse mesmo sentido, o concurso de agentes restou 
demonstrado, eis que as vítimas foram uníssonas ao indicar a 
presença de dois roubadores, os quais agiram em conluio para a 
prática da subtração, abordaram as vítimas em conjunto, 
enquanto um empunhava uma faca contra a vítima, o outro 
recolhia seus pertences, e empreenderam fuga, bem comprovado 
o liame subjetivo entre os agentes.

Passa-se à análise da dosimetria.
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Em atenção às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 
Penal, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em quatro 
anos e oito meses de reclusão e pagamento de onze dias-multa, 
frente os antecedentes desabonadores (fls. 49/52 proc. 0050882-
88.2009.8.26.0506).

Esclarece-se que condenações transitadas em julgado, atingida 
pelo lapso temporal previsto no artigo 64, inciso I do Código 
Penal, permitem a elevação da reprimenda por maus 
antecedentes, eis que estes não depuram. Nesse sentido:

[...]

Mantida a reprimenda na segunda fase da dosimetria, eis que 
compensada a agravante da reincidência (fls. 49/52 0017961-
37.2013.8.26.0506) com a atenuante da confissão espontânea.

Comprovada as causas de aumento de pena previstas nos incisos II e 
VII do artigo 157 do Código Penal, majorada a reprimenda em um 
terço, isto é, seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão e 
pagamento de quatorze diárias mínimas.

Não há como se reconhecer o crime único, eis que demonstrado 
que o acusado, mediante uma só ação, ofendeu o patrimônio de 
duas vítimas. Independentemente se um casal, houve lesão de 
patrimônio distinto.

Mantido o concurso formal, portanto, exasperada a pena em um sexto, 
ou seja, sete anos, três meses e três dias de reclusão e pagamento de 
dezesseis diárias mínimas.

A Corte de origem reconheceu a incidência da majorante do emprego 
de arma branca, em razão da prova oral colhida nos autos apta a afastar, destarte, a 
necessidade de apreensão e perícia da faca, o que está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior. A propósito:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ART. 157, § 2.º, INCISO 
VII, DO CÓDIGO PENAL. CABO DE VASSOURA. ARMA BRANCA. 
CONFIGURAÇÃO. DECRETO N. 10.030/2019 QUE NÃO PREVÊ O 
CONCEITO LEGAL DE ARMA BRANCA. IRRELEVÂNCIA. 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. REINCIDÊNCIA. UMA CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. POSSIBILIDADE. 
PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Mesmo sob a égide do Decreto n. 3.665/2000, sempre prevaleceu, 
na jurisprudência desta Corte, que o conceito de arma branca 
albergava não apenas os artefatos perfuro-cortantes fabricados, 
especificamente, para tal fim, mas também quaisquer espécies de 
instrumentos capazes de causarem dano à integridade física alheia 
(arma imprópria), ainda que utilizados em ação contundente.

2. A ausência do conceito legal de arma branca, no Decreto n. 
10.030/2019, não significa que, atualmente, o emprego de arma 
imprópria, em delito de roubo, seja incompatível com a causa de 
aumento de pena prevista no art. 157, § 2.º, inciso VII, do Código 
Penal. Hipótese em que o Paciente cometeu o roubo valendo-se de 
um cabo de vassoura, com o qual, inclusive, teria golpeado a vítima 
por duas vezes, confirmando-se que o referido artefato foi, 
efetivamente, utilizado com a específica finalidade lesiva, ou seja, 
como arma.
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3. Para fins de incidência da majorante capitulada no art. 157, § 
2.º, inciso VII, do Código Penal é desnecessária a apreensão e 
perícia da arma branca (própria ou imprópria), podendo, o 
julgador, formar o seu convencimento a partir de outros 
elementos probatórios. Precedentes.

4. É possível a compensação integral entre a agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, ressalvados 
os casos de multireincidência. Tema n. 585 dos Recursos Especiais 
Repetitivos.

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para compensar, 
integralmente, as circunstâncias previstas nos arts. 61, inciso I e 65, 
inciso III, alínea d, do Código Penal, redimensionando-se as penas 
aplicadas ao Paciente.

(HC n. 714.505/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 

De outro lado, o Tribunal de origem consignou que "o concurso de 
agentes restou demonstrado, eis que as vítimas foram uníssonas ao indicar a 
presença de dois roubadores, os quais agiram em conluio para a prática da 
subtração, abordaram as vítimas em conjunto, enquanto um empunhava uma faca 
contra a vítima, o outro recolhia seus pertences, e empreenderam fuga, bem 
comprovado o liame subjetivo entre os agentes".

Nesse contexto, não há como se afastar, na via estreita do habeas 
corpus, o reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, ante a 
necessidade de avaliação do contexto fático-probatório. 

Quanto à pena-base, essa foi fixada acima do mínimo legal, frente os 
antecedentes desabonadores do réu (proc. 0050882-88.2009.8.26.0506).

Esta Corte Superior entende majoritariamente que condenações 
pretéritas cuja extinção da pena tenha ocorrido mais de 10 anos anteriormente à 
prática do delito superveniente não podem ser utilizadas para fins de valoração 
negativa dos maus antecedentes. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. "DIREITO AO ESQUECIMENTO". NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME MAIS GRAVOSO. SÚMULA 269/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido 
de que as condenações atingidas pelo período depurador de 5 (cinco) 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração dos maus 
antecedentes, nos termos do art. 59, do CP.

2. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 
593.818 (Tema n. 150 - repercussão geral), de relatoria do Ministro 
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LUÍS ROBERTO BARROSO, publicado no DJE de 23/11/2020, fixou a 
tese de que não se aplica para o reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal. No referido julgamento, em 
Sessão Virtual de 14.4.2023 a 24.4.2023, o Supremo Tribunal Federal, 
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração apresentados, 
tão somente para corrigir omissão, e fazer constar no Tema 150 da 
repercussão geral a fixação da tese nos seguintes moldes: Não se 
aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal 
de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal, 
podendo o julgador, fundamentada e eventualmente, não promover 
qualquer incremento da pena-base em razão de condenações 
pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou demasiadamente 
distanciadas no tempo, e, portanto, não necessárias à prevenção e 
repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59, do Código 
Penal, DJE de 05/05/2023.

3. Dessa forma, pode o julgador, fundamentada e eventualmente, não 
promover qualquer incremento da pena-base em razão de 
condenações pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou 
demasiadamente distanciadas no tempo, e, portanto, não necessárias 
à prevenção e repressão do crime.

4. Quanto à aplicação do denominado "direito ao esquecimento", 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos 
antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em 
consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja 
mais de 10 anos.

5. A hipótese vertente não comporta a pretendida relativização 
excepcional das condenações antigas, fundada na teoria do direito ao 
esquecimento. In casu, não se verifica o incremento desarrazoado da 
pena-base pelos maus antecedentes, uma vez que, entre a extinção 
da referida pena (16/5/2013) e a prática da conduta apurada nos 
presentes autos (4/11/2020), não transcorreram mais de 10 anos, 
podendo tal condenação ser utilizada para a negativação da 
circunstância judicial.

6. No que tange ao regime de cumprimento de pena, Embora a 
reprimenda corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 
(quatro) anos, o regime inicial fechado encontra-se justificado, uma vez 
que, além da multirreincidência, houve a consideração de 
circunstância judicial negativa (antecedentes) para a exasperação da 
pena-base, não havendo falar, portanto, em afronta ao enunciado n. 
269/STJ.

7. Na mesma linha, além da multirreincidência, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da existência dos maus 
antecedentes, não se mostrando cabível a substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, pela falta de 
preenchimento de requisito subjetivo previsto no art. 44, inciso III, do 
Código Penal.

8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.720.056/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)

 

No caso em tela, a condenação utilizada para o reconhecimento 
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dos maus antecedentes do agente teve sua punibilidade extinta em 6/11/2018 (e-STJ 
fls. 15/16) e o crime objeto deste processo ocorreu em 7/9/2022 (e-STJ fl. 31), ou 
seja, em intervalo inferior a 10 anos em relação à prática do crime ora imputado ao 
réu, de modo que não há ilegalidade no desabono do vetor dos antecedentes.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

Em relação ao pleito de afastamento do concurso formal de crime, o 
Tribunal de origem consignou que "Não há como se reconhecer o crime único, eis 
que demonstrado que o acusado, mediante uma só ação, ofendeu o patrimônio de 
duas vítimas. Independentemente se um casal, houve lesão de patrimônio distinto".

A jurisprudência desta Corte alinhou-se no sentido de que a subtração 
de patrimônios de pessoas distintas num mesmo contexto fático, mediante uma só 
ação, enseja o concurso formal no delito de roubo. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE. DUAS 
VÍTIMAS PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS 
DISTINTOS. CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, ainda que as 
vítimas façam parte da mesma família, não há que se falar em 
crime único quando no mesmo contexto fático são subtraídos 
bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste caso, 
a regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.

2. Para alterar a conclusão das instâncias de origem, no sentido de 
que foram atingidos dois patrimônios distintos, seria necessário 
reavaliar todo o conjunto fático-probatório existente nos autos, 
procedimento inviável em sede de habeas corpus, tendo em vista que 
a ação mandamental pressupõe a existência de ilegalidade patente, 
demonstrável de plano.

3. Agravo não provido.

(AgRg no HC n. 520.815/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

Quanto ao regime prisional, a Corte de origem manteve o modo 
fechado, pois apesar de o quantum da pena ser superior a 4 anos e inferior a 8 anos 
de reclusão (7 anos, 3 meses e 3 dias de reclusão - e-STJ fl. 71), a reincidência do 
réu justifica o regime mais gravoso, nos termos do art. 33, §2º, b, do CP.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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